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EDITAL Nº 2802/2018
CHAMADA PÚBLICA Nº 04/2018
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, conforme §1º do art.14 da Lei n.º 11.947/2009 e Resolução FNDE n.º 04/2015.
PERÍODO DE CREDENCIAMENTO: 19 de novembro à 10 de dezembro/2018
DATA DE ABERTURA DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS: Dia 11 de dezembro/2018 – 10h
LOCAL: Sala do Setor de Licitações, localizada na Rua Benjamin Constant, 686 – 2º Piso

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL, Pessoa Jurídica de direito público, com sede à Rua XV de Novembro, N.º 438, inscrita no CNPJ sob nº 88.142.302/0001-45, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Giovani Amestoy da Silva,  no uso de suas prerrogativas legais e considerando o disposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e na Resolução FNDE nº 26/2013 alterada pela Resolução nº 04/2015, TORNA PÚBLICO a realização de Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda junto ao Setor de Licitações, localizado na Rua Benjamin Constant, 686 – 2º Piso do prédio do Banco do Brasil, no período de 19 de novembro à 10 de dezembro de 2018, sendo que a abertura da documentação e análise de propostas será realizado dia 11 de dezembro/2018, às 10 horas no Setor de Licitações.
1. OBJETO

O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo:
	Nº
	Produto
	Unidade
	Quantidade
	*Preço de Aquisição (R$)

	
	
	
	
	Unitário
	Valor Total

	01
	CARNE BOVINA, picada em cubos, inspecionada, congelada, preparada com carnes de boa qualidade e que atenda as normas da Vigilância Sanitária. Apresentar registro e certificação.
	KG
	1.200
	R$ 19,90
	R$ 23.880,00

	02
	CARNE SUÍNA, picada em cubos (2x2), inspecionada, congelada, preparada com carnes de boa qualidade, embalagem de 1 kg e que atenda as normas da Vigilância Sanitária. Apresentar registro e certificação.
	KG
	1.200
	R$ 11,50
	R$ 13.800,00

	03
	BEBIDA LÁCTEA TIPO IOGURTE, sabores variados, contendo leite semidesnatado, soro de leite, açúcar, fermento lácteo de fruta.  Deve seguir as exigências do Código de Defesa do Consumidor e ANVISA. O produto deverá ser transportado em veículo refrigerado devidamente apropriado, com alvará Sanitário expedido pela Secretaria de Município da Saúde.
	LITROS
	6.000
	R$ 2,94
	R$ 17.640,00

	04
	BATATA INGLESA BRANCA, tamanho médio, nova, de 1ª qualidade, acondicionadas em embalagens de até 2 kg cada.
	KG
	400
	R$ 2,20
	R$ 880,00

	05
	REPOLHO BRANCO, tamanho médio, de 1ª qualidade, sem machucados, limpos, pesando no máximo 2 kg cada unidade.
	KG
	450
	R$ 0,99
	R$ 445,50

	06
	ALHO, bulbo inteiro, nacional, boa qualidade, firme e intacto, sem lesões de origem física ou mecânica, perfurações e cortes, tamanho e coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvido, isento de sujidades, parasitas, larvas, acondicionado em sacos plásticos pesando 1 kg.
	KG
	60
	R$ 18,00
	R$ 1.080,00

	07
	CENOURA, tamanho médio, nova, limpa, sem machucados, de 1ª qualidade, sem folhas, acondicionadas em embalagens limpas de até 2 kg cada.
	KG
	320
	R$ 1,99
	R$ 636,80

	08
	ABÓBORA CABOTIÁ, nova, pesando em torno de 2,5 kg cada unidade. Grau médio de amadurecimento, limpa, sem resíduos de terra e outros.
	KG
	240
	R$ 1,99
	R$ 477,60

	09
	BETERRABA, tamanho médio, nova, 1ª qualidade, sem machucados, acondicionadas em embalagens de até 2 kg cada.
	KG
	320
	R$ 2,50
	R$ 800,00

	10
	VAGEM, Colhidas manualmente, no ponto, ainda imaturas, tenras, com sementes incipientes, ou seja, antes da formação de fibras e sementes salientes. As vagens frescas devem ser acondicionadas em recipientes com pesos de acordo com planilha em anexo.
	KG
	60
	R$ 5,50
	R$ 330,00

	11
	MELÃO, de primeira qualidade, bem desenvolvido e maduro, com tamanho e coloração uniformes, com polpa intacta e firme, sem danos físicos oriundos de manuseio e transporte.
	KG
	400
	R$ 2,30
	R$ 920,00

	12
	MELANCIA, Graúda, tamanho e coloração uniformes, consumo imediato e em escala, no decorrer da semana no máximo 7 (sete) dias antes do vencimento. Produto selecionado com polpa firme e intacta, maduro, sem danos físicos oriundos de manuseio e transporte.
	KG
	400
	R$ 1,10
	R$ 440,00

	13
	CEBOLA BRANCA, tamanho médio, nova, 1ª qualidade, desenresteada, acondicionada em embalagens de até 2 kg cada.
	KG
	230
	R$ 2,25
	R$ 517,50


*Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE 04/2015, Art.29, §3º).
2. FONTE DE RECURSO:

2.1 -
Para as despesas decorrentes da presente Chamada Pública serão utilizados recursos da seguinte Dotação Orçamentária:
- ENSINO FUNDAMENTAL: 09.01.12.361.0105.2.130 – 3.3.90.30. – Red. 790 – Rec. 1022;
- EJA: 09.07.12.366.0105.2.130 – 3.3.90.30. – Red. 1144 – Rec. 1022.
3. HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de acordo com o Art. 27 da Resolução FNDE nº 05/2015.
3.1. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR INDIVIDUAL (não organizado em grupo).

O Fornecedor Individual deverá apresentar no envelope nº 01 os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso;

IV - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no projeto de venda.

3.2. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO INFORMAL

O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;

II - Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

III - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso;
IV - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda.

3.3. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO DO GRUPO FORMAL

O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 01, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

III - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

IV - Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;

V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados;

VI - Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados.

VII - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso.
4. ENVELOPE Nº 02 - PROJETO DE VENDA:

4.1
 No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme Anexo II (modelo da Resolução FNDE n.º 04/2015).
4.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e registrada em ata após o término do prazo de apresentação dos projetos. O resultado da seleção será publicado 02 dias após o prazo da publicação da relação dos proponentes e no prazo de 10 dias o(s) selecionado(s) será(ão) convocado(s) para assinatura do(s) contrato(s).
4.3 - O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios estabelecidos pelo art. 25 da Resolução.

4.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização produtiva quando se tratar de Grupo Formal.

4.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização de até 05 dias, conforme análise da Comissão Julgadora.
OBSERVAÇÃO: A Proposta de Preços deverá consignar expressamente, o valor unitário e total do item ofertado, em moeda nacional (R$), fazendo constar ainda a marca dos produtos ofertados.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS:
5.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.
5.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.

II - O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País.

III - O grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.
5.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

II - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;

III - Os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física);
OBSERVAÇÃO: Caso não se obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 5.1 e 5.2.
5.4. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme DAP Jurídica.
5.5. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS

O(s) fornecedor (es) classificado(s) em primeiro lugar deverão entregar as amostras indicadas no quadro abaixo no Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar, localizada junto a Secretaria da Agropecuária, com sede à Rua XV de Novembro, 867 (subsolo) no prazo de três (03) dias úteis, até as 16h30min, para avaliação e seleção dos produtos a serem adquiridos, as quais deverão ser submetidas a testes necessários, imediatamente após a fase de habilitação.
OBSERVAÇÃO: Deverá ser apresentado duas (02) amostras de cada item classificado.

O resultado da análise será publicado em dois (02) dias após o prazo da apresentação das amostras.
	Nº ITEM
	Produtos necessários apresentação de amostra

	
	

	01
	CARNE BOVINA

	02
	CARNE SUÍNA

	04
	BEBIDA LÁCTEA TIPO IOGURTE


OBSERVAÇÃO: Ficam pré-aprovados e dispensados da apresentação de amostras os produtos cotados das seguintes marcas:

	Nº ITEM
	PRODUTOS
	MARCAS

	
	
	

	04
	BEBIDA LÁCTEA TIPO IOGURTE
	- Santa Clara


7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS
A entrega dos gêneros alimentícios deverá respeitar o cronograma abaixo:
	Produtos
	Quant.
	Local da Entrega
	Periodicidade de entrega semanal, quinzenal, mensal.

	
	
	
	

	CARNE BOVINA
	1.200
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	CARNE SUÍNA
	1.200
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	BEBIDA LÁCTEA TIPO IOGURTE
	6.000
	Setor Merenda Escolar
	Mensal

	BATATA INGLESA BRANCA
	400
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	REPOLHO BRANCO

	450
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	ALHO
	60
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	CENOURA
	320
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	ABÓBORA CABOTIÁ
	240
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	BETERRABA
	320
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	VAGEM
	60
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	MELÃO
	400
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	MELANCIA
	400
	Setor Merenda Escolar
	Semanal

	CEBOLA BRANCA
	230
	Setor Merenda Escolar
	Semanal


8. PAGAMENTO

         O pagamento será realizado semanalmente, considerando as entregas realizadas nas duas semanas imediatamente anteriores, através de depósito bancário, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado.
9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais: Site oficial do Município na Internet (www.cacapava.rs.gov.br) no link “serviços”, “agricultura familiar”, Departamento de Alimentação Escolar (Rua XV de Novembro, 867), Setor de Licitações (Rua Benjamin Constant, 686).
9.2. Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.

9.3. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras:

I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por DAP/Ano por DAP/Ano/Entidade Executora.

II - Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado do número de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = nº de agricultores familiares inscritos na DAP jurídica x R$ 20.000,00.

9.4. A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III - Dos Contratos, da Lei 8.666/1993.
Caçapava do Sul, 08 de novembro de 2018
GIOVANI AMESTOY DA SILVA,

Prefeito.
MINUTA DE CONTRATO

Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar

O MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL , pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 88.142.302/0001-45, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Gionani Amestoy da Silva, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, CPF nº ................................., doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado (nome do grupo formal ou informal), com sede ....................................., nº ........, em (município), inscrita no CNPJ sob nº ........................., (para grupo formal), doravante denominado (a) CONTRATADO (a), fundamentados nas disposições da Lei 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 01/2018, que trata o Edital nº 2802/2018, neste ato representada por ........................................................, simplesmente denominado de CONTRATADA, ajustam o presente contrato, que será executado de forma indireta, nos termos  da Lei n.º 8666/93 e suas posteriores alterações,  mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, todos de acordo com a chamada pública nº 04/2018, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA:

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA:

O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de 2018. Fica esclarecido que a estimativa de aquisição dos produtos será de acordo com a demanda de consumo, durante o período de novembro a dezembro de 2018, não havendo obrigação de adquirir a totalidade das quantidades especificadas.
     a) A entrega das mercadorias deverá ser feita na Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, nos dias e quantidades de acordo com a chamada pública nº 02/2018, de acordo com programação a ser elaborada em conjunto com os fornecedores classificados, elaborada pela Secretaria Municipal de Educação.
b) As mercadorias deverão ser entregues mediante ordem de compra, de acordo com a necessidade da secretaria, sendo que a Nota Fiscal deverá ser entregue ao Setor de Compras, juntamente com o Termo de Recebimento assinado pela responsável pela alimentação escolar, Nutricionista Cleuza Borba da Silva, após a finalização da entrega dos produtos nas escolas.

CLÁUSULA SEXTA:

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ ___________ (____________), conforme listagem anexa a seguir:

	Produto
	Quantidade/
Unidade
	 Preço      Proposto
	Valor Total

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


CLÁUSULA SÉTIMA:

No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
- ENSINO FUNDAMENTAL: 09.01.12.361.0105.2.130 – 3.3.90.30. – Red. 790 – Rec. 1022;

- EJA: 09.07.12.366.0105.2.130 – 3.3.90.30. – Red. 1144 – Rec. 1022;

CLÁUSULA NONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea “b”, e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas nas duas semanas imediatamente anteriores. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

A Contratante aplicará as seguintes penalidades:

a) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 20 (vinte) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

b) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o Parágrafo 1º, do art. 20 da Lei nº 11.947/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

É de exclusiva responsabilidade do contratado fornecedor o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:

     a) modificar unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

     b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

     c) fiscalizar a execução do contrato;

     d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Parágrafo Único: Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, nutricionista Cleuza Borba da Silva - CRN 1588, merendeiras das escolas da entidade Executora, do Conselho Municipal de Alimentação Escolar – COMAE e outras Entidades designadas pelo FNDE.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA:

O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 01/2018, pela Resolução CD/FNDE Nº 26/2013 e pela Lei nº 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardas as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por e-mail, transmitido pelas partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 31 de dezembro de 2018.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA:

É competente o Foro da Comarca de Caçapava do Sul, para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Caçapava do Sul, ........................ de 2018






______________________________________







               PREFEITO MUNICIPAL







______________________________________








           CONTRATADA

EDITAL Nº 2802/2018
CHAMADA PÚBLICA Nº 04/2018
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, conforme §1º do art.14 da Lei n.º 11.947/2009 e Resolução FNDE n.º 04/2015.

PERÍODO DE CREDENCIAMENTO: 19 de novembro a 10 de dezembro/2018
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 29 de dezembro/2018 – 10h

LOCAL: Sala do Setor de Licitações.
DOTAÇÕES:
- ENSINO FUNDAMENTAL: 09.01.12.361.0105.2.130 – 3.3.90.30 – Red. 790 – Rec. 1022;

- EJA: 09.07.12.366.0105.2.130 – 3.3.90.30 – Red. 1144 – Rec. 1022;

agricultura familiar – 4 chamada - 2018.doc


          ATA DE ABERTURA DO EDITAL Nº 2802/2018

CHAMADA PÚBLICA Nº 04/2018 - AGRICULTURA FAMILIAR

           Às dez (10) horas do dia onze (11) do mês de dezembro do ano de Dois Mil e Dezoito (2018), na Sala do Setor de Licitações desta Prefeitura, reuniram-se os membros da Comissão Permanente de Licitações, designados pela Portaria nº 21.050/2018, para procederem a abertura e análise dos envelopes relativos ao Edital nº 2802/2018, que trata da quarta Chamada Pública da Agricultura Familiar/2018, visando a aquisição de produtos para a merenda escolar. O extrato do presente Edital foi publicado em diversos locais de fácil acesso ao público, tais como Bancos, Sindicato Rural, EMATER, Mural da Secretaria de Município da Fazenda, Site Oficial do Município. Também foi publicado no dia 15 de novembro/2018 no Jornal A Palavra Regional. Acudiram ao presente Certame os seguintes interessados: COOPERATIVA UNIÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE CANGUÇU E REGIAO, COOPERATIVA AGROPECUÁRIA PETROPOLIS LTDA e COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES DO CAÍ SUPERIOR LTDA. Nenhum dos participantes, se fez presente no ato de abertura dos envelopes. Abertos os envelopes de habilitação, verificou-se a apresentação de todos os documentos exigidos pelo Edital, passando-se assim para abertura do envelope de nº 02 (Projeto de venda), verificando-se a apresentação dos seguintes itens e seus respectivos valores:
	ITEM
	PARTICIPANTES DO ITEM
	VALOR EDITAL
	VALOR OFERTADO

	01 –  1.200 kg de Carne bovina 
	Caí Superior (vencedora)
	19,90
	19,90

	02 – 1.200 kg de carne suína
	Caí Superior (não homologada)
	11,50
	14,96
Valor acima do Edital (não homologado)

	03 – 6.000 litros de bebida láctea tipo iogurte
	Santa Clara
Petrópolis (vencedora)
	2,94
2,94
	2,94
2,94

	04 – 400 kg de batata inglesa branca
	Canguçu (vencedora)
	2,20
	2,20

	05 – 450 kg de repolho branco
	Canguçu (vencedora)
	0,99
	0,99

	06 – 60 kg de alho
	Canguçu (vencedora)
	18,00
	18,00

	07 – 320 kg de cenoura
	Canguçu (vencedora)
	1,99
	1,99

	08 – 240 kg de abóbora cabotiá
	Canguçu (vencedora)
	1,99
	1,99

	09 – 320 kg de beterraba
	Canguçu (vencedora)
	2,50
	2,50

	10 – 60 kg de vagem
	Canguçu (vencedora)
	5,50
	5,50

	11 – 400 kg de melão 
	Canguçu (vencedora)
	2,30
	2,30

	12 – 400 kg melancia
	Canguçu (vencedora)
	1,10
	1,10

	13 – 230 kg de cebola branca
	Canguçu (vencedora)
	2,25
	2,25


A ordem de preferência para estabelecer o vencedor foi definida conforme DAP reconhecidos pelo MDA apresentadas e critério estabelecido no item 5.4 do Edital, cujos índices para os Grupos Formais são os seguintes: Petropolis: 82,11%; Santa Clara: 74,57%; Canguçu: 71,86% Cai Superior: 64,06%. Face ao acima exposto, recomenda-se a HOMOLOGAÇÃO e a consequente ADJUDICAÇÃO do presente Edital, em favor da COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES DO CAÍ SUPERIOR LTDA, no item 01 (carne bovina); COOPERATIVA UNIÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE CANGUÇU E REGIAO, nos itens 04 (batata), 05 (repolho), 06 (alho), 07 (cenoura), 08 (abóbora), 09 (beterraba), 10 (vagem), 11 (melão), 12 (melancia), 13 (cebola); COOPERATIVA AGROPECUÁRIA PETROPOLIS LTDA, no item 03 (bebida láctea). Recomenda-se a não homologação do item 02 (carne suína), eis que o valor ofertado apresenta-se acima do valor previsto no Edital.  Contudo, as propostas aprovadas deverão ser apresentadas amostras dos respectivos produtos junto ao Setor de Merenda Escolar, conforme previsto no item 6 do Edital Convocatório.  Dê-se vistas à Procuradoria Geral do Município para que emita Parecer acerca dos procedimentos adotados no transcurso da presente Chamada Pública, após encaminhe-se os autos e submeta-se a elevada apreciação do Exmº Sr. Prefeito para decisão final. Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente Ata, que vai por todos assinada.

Comissão:            

ELENILTON ILHA FLORES                
    FABIANE NASCIMENTO CAVALHEIRO











MARIA HELENA SALDANHA DIAS




   HOMOLOGO A PRESENTE RECOMENDAÇÃO.






   GIOVANI AMESTOY DA SILVA,

                                                                         Prefeito.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

EDITAL Nº 2802/2018

CHAMADA PÚBLICA Nº 04/2018 - AGRICULTURA FAMILIAR


O PREFEITO MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL torna público a todos os interessados e para fins de divulgação que HOMOLOGA a recomendação da Ata de de abertura do Edital nº 2802/2018 (fls. 237 e 238 dos autos), que trata da aquisição de produtos para merenda escolar e ADJUDICA a proposta da COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES DO CAÍ SUPERIOR LTDA, no item 01 (carne bovina); COOPERATIVA UNIÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE CANGUCU E REGIAO, nos itens 04 (batata), 05 (repolho), 06 (alho), 07 (cenoura), 08 (abóbora), 09 (beterraba), 10 (vagem), 11 (melão), 12 (melancia), 13 (cebola); COOPERATIVA AGROPECUÁRIA PETROPOLIS LTDA, no item 03 (bebida láctea), ressaltando-se que as amostras apresentadas foram aprovadas.
            Caçapava do Sul, ____de dezembro de 2018.

              GIOVANI AMESTOY DA SILVA,

           Prefeito Municipal.

CONTRATO Nº 4907/2018
Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar

O MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 88.142.302/0001-45, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Giovani Amestoy da Silva, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, CPF nº 009.854.830-16, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado COOPERATIVA UNIÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE CANGUÇU E REGIÃO – CNPJ: 11.396.328/0001-95, com sede na Avenida Exército Nacional, 225, Canguçu – RS, CEP 96.600-000, representada neste ato pelo Sr. Fabris Cardoso Prestes, CPF 020.609.540-61, doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 01/2018, que trata o Edital nº 2802/2018, ajustam o presente contrato, que será executado de forma indireta, nos termos  da Lei n.º 8666/93 e suas posteriores alterações,  mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, todos de acordo com a chamada pública nº 04/2018, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA:

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA:

O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de 2018. Fica esclarecido que a estimativa de aquisição dos produtos será de acordo com a demanda de consumo, durante o período de novembro a dezembro de 2018, não havendo obrigação de adquirir a totalidade das quantidades especificadas.
     a) A entrega das mercadorias deverá ser feita na Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, nos dias e quantidades de acordo com a chamada pública nº 04/2018, de acordo com programação a ser elaborada em conjunto com os fornecedores classificados, elaborada pela Secretaria Municipal de Educação.
b) As mercadorias deverão ser entregues mediante ordem de compra, de acordo com a necessidade da secretaria, sendo que a Nota Fiscal deverá ser entregue ao Setor de Compras, juntamente com o Termo de Recebimento assinado pela responsável pela alimentação escolar, Nutricionista Cleuza Borba da Silva, após a finalização da entrega dos produtos nas escolas.

CLÁUSULA SEXTA:

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 6.527,40 (quarenta e dois mil, duzentos e oitenta reais) conforme listagem anexa a seguir:

	Produto
	Quantidade/

Unidade
	Preço      Proposto
	Valor Total

	Batata inglesa branca
	400 kg
	R$ 2,20
	R$ 880,00

	Repolho branco
	450 kg
	R$ 0,99
	R$ 445,50

	Alho
	60 kg
	R$ 18,00
	R$ 1.080,00

	Cenoura
	320 kg
	R$ 1,99
	R$ 636,80

	Abóbora Cabotiá
	240 kg
	R$ 1,99
	R$ 477,60

	Beterraba
	320 kg
	R$ 2,50
	R$ 800,00

	Vagem
	60 kg
	R$ 5,50
	R$ 330,00

	Melão
	400 kg
	R$ 2,30
	R$ 920,00

	Melancia
	400 kg
	R$ 1,10
	R$ 440,00

	Cebola Branca
	230 kg
	R$ 2,25
	R$ 517,50

	Valor Total
	R$ 6.527,40


CLÁUSULA SÉTIMA:

No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
- ENSINO FUNDAMENTAL: 09.01.12.361.0105.2.130 – 3.3.90.30. – Red. 790 – Rec. 1022;

- EJA: 09.07.12.366.0105.2.130 – 3.3.90.30. – Red. 1144 – Rec. 1022.
CLÁUSULA NONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea “b”, e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas nas duas semanas imediatamente anteriores. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

A Contratante aplicará as seguintes penalidades:

a) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 20 (vinte) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

b) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o Parágrafo 1º, do art. 20 da Lei nº 11.947/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

É de exclusiva responsabilidade do contratado fornecedor o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:

     a) modificar unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

     b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

     c) fiscalizar a execução do contrato;

     d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Parágrafo Único: Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, nutricionista Cleuza Borba da Silva - CRN 1588, merendeiras das escolas da entidade Executora, do Conselho Municipal de Alimentação Escolar – COMAE e outras Entidades designadas pelo FNDE.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA:

O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 01/2018, pela Resolução CD/FNDE Nº 26/2013 e pela Lei nº 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardas as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por e-mail, transmitido pelas partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 31 de dezembro de 2018.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA:

É competente o Foro da Comarca de Caçapava do Sul, para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Caçapava do Sul, 21 de dezembro de 2018
COOP. UNIÃO DOS AGRIC. FAMILIARES    

       GIOVANI AMESTOY DA SILVA,

DE C ANGUÇU E REGIÃO                                                                    Prefeito.

       Fabris Cardoso Prestes
CONTRATO Nº 4908/2018
Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar

O MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL , pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 88.142.302/0001-45, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Giovani Amestoy da Silva, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, CPF nº 009.854.830-16, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado COOPERATIVA DOS SUINOCULTORES DO CAÍ SUPERIOR LTDA – CNPJ: 91.360.420/0001-34, com sede na Rua 25 de Julho, 112,  Centro, Harmonia – RS, CEP 95.785-000, representada neste ato pela Srª. Caroline Ferreira Führ, CPF 005.252.500-77, doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 04/2018, que trata o Edital nº 2802/2018, ajustam o presente contrato, que será executado de forma indireta, nos termos  da Lei n.º 8666/93 e suas posteriores alterações,  mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, todos de acordo com a chamada pública nº 04/2018, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA:

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA:

O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de 2018. Fica esclarecido que a estimativa de aquisição dos produtos será de acordo com a demanda de consumo, durante o período de novembro a dezembro de 2018, não havendo obrigação de adquirir a totalidade das quantidades especificadas.
     a) A entrega das mercadorias deverá ser feita na Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, nos dias e quantidades de acordo com a chamada pública nº 04/2018, de acordo com programação a ser elaborada em conjunto com os fornecedores classificados, elaborada pela Secretaria Municipal de Educação.
b) As mercadorias deverão ser entregues mediante ordem de compra, de acordo com a necessidade da secretaria, sendo que a Nota Fiscal deverá ser entregue ao Setor de Compras, juntamente com o Termo de Recebimento assinado pela responsável pela alimentação escolar, Nutricionista Cleuza Borba da Silva, após a finalização da entrega dos produtos nas escolas.

CLÁUSULA SEXTA:

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ R$ 23.880,00 (vinte e três mil, oitocentos e oitenta reais) conforme listagem anexa a seguir:

	Produto
	Quantidade/

Unidade
	Preço      Proposto
	Valor Total

	Carne Bovina
	1.200 kg
	R$ 19,90
	R$ 23.880,00

	Valor Total
	R$ 23.880,00


CLÁUSULA SÉTIMA:

No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
- ENSINO FUNDAMENTAL: 09.01.12.361.0105.2.130 – 3.3.90.30. – Red. 790 – Rec. 1022;

- EJA: 09.07.12.366.0105.2.130 – 3.3.90.30. – Red. 1144 – Rec. 1022.
CLÁUSULA NONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea “b”, e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas nas duas semanas imediatamente anteriores. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

A Contratante aplicará as seguintes penalidades:

a) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 20 (vinte) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

b) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o Parágrafo 1º, do art. 20 da Lei nº 11.947/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

É de exclusiva responsabilidade do contratado fornecedor o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:

     a) modificar unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

     b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

     c) fiscalizar a execução do contrato;

     d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Parágrafo Único: Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, nutricionista Cleuza Borba da Silva - CRN 1588, merendeiras das escolas da entidade Executora, do Conselho Municipal de Alimentação Escolar – COMAE e outras Entidades designadas pelo FNDE.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA:

O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 01/2018, pela Resolução CD/FNDE Nº 26/2013 e pela Lei nº 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardas as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por e-mail, transmitido pelas partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 31 de dezembro de 2018.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA:

É competente o Foro da Comarca de Caçapava do Sul, para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Caçapava do Sul, 21 de dezembro de 2018
COOP. DOS SUINOCULTORES


GIOVANI AMESTOY DA SILVA,

     DO CAÍ SUPERIOR LTDA




       Prefeito.

                  Caroline Ferreira Führ
CONTRATO Nº 4909/2018
Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar

O MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL , pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 88.142.302/0001-45, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Giovani Amestoy da Silva, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, CPF nº 009.854.830-16, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado COOPERATIVA AGROPECUÁRIA PETROPOLIS LTDA – CNPJ: 91.589.507/0001-88, com sede na Rua Emilio Raimann, 888, Nova Petrópolis – RS, CEP 95.150-000, representada neste ato pelo seu diretor presidente Sr. Jeferson Adonias Smaniotto, CPF 332.804.520-15 e pelo seu diretor secretário Sr. Rogério Klering, CPF 279.118.960-20, doravante denominada CONTRATADA, fundamentados nas disposições da Lei 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 04/2018, que trata o Edital nº 2802/2018, ajustam o presente contrato, que será executado de forma indireta, nos termos  da Lei n.º 8666/93 e suas posteriores alterações,  mediante as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, todos de acordo com a chamada pública nº 04/2018, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA:

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA:

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até 20.000,00 (vinte mil reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

CLÁUSULA QUARTA:

OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA os valores individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA.

CLÁUSULA QUINTA:

O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de 2018. Fica esclarecido que a estimativa de aquisição dos produtos será de acordo com a demanda de consumo, durante o período de novembro a dezembro de 2018, não havendo obrigação de adquirir a totalidade das quantidades especificadas.
     a) A entrega das mercadorias deverá ser feita na Prefeitura Municipal de Caçapava do Sul, nos dias e quantidades de acordo com a chamada pública nº 04/2018, de acordo com programação a ser elaborada em conjunto com os fornecedores classificados, elaborada pela Secretaria Municipal de Educação.
b) As mercadorias deverão ser entregues mediante ordem de compra, de acordo com a necessidade da secretaria, sendo que a Nota Fiscal deverá ser entregue ao Setor de Compras, juntamente com o Termo de Recebimento assinado pela responsável pela alimentação escolar, Nutricionista Cleuza Borba da Silva, após a finalização da entrega dos produtos nas escolas.

CLÁUSULA SEXTA:

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ R$ 17.640,00 (dezessete mil, seiscentos e quarenta reais) conforme listagem anexa a seguir:

	Produto
	Quantidade/

Unidade
	Preço      Proposto
	Valor Total

	Bebida Láctea tipo iogurte
	6.000 L
	R$ 2,94
	R$ 17.640,00

	Valor Total
	R$ 17.640,00


CLÁUSULA SÉTIMA:

No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA:

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:
- ENSINO FUNDAMENTAL: 09.01.12.361.0105.2.130 – 3.3.90.30. – Red. 790 – Rec. 1022;

- EJA: 09.07.12.366.0105.2.130 – 3.3.90.30. – Red. 1144 – Rec. 1022.
CLÁUSULA NONA:

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea “b”, e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas nas duas semanas imediatamente anteriores. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA:

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

A Contratante aplicará as seguintes penalidades:

a) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 20 (vinte) dias, após o qual será considerado inexecução contratual;

b) Multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um) ano.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o Parágrafo 1º, do art. 20 da Lei nº 11.947/2009 e demais legislações relacionadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, e documentos anexos, estando à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:

É de exclusiva responsabilidade do contratado fornecedor o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:

O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares poderá:

     a) modificar unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

     b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;

     c) fiscalizar a execução do contrato;

     d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Parágrafo Único: Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:

A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:

A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, nutricionista Cleuza Borba da Silva - CRN 1588, merendeiras das escolas da entidade Executora, do Conselho Municipal de Alimentação Escolar – COMAE e outras Entidades designadas pelo FNDE.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA:

O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública nº 01/2018, pela Resolução CD/FNDE Nº 26/2013 e pela Lei nº 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA:

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardas as suas condições essenciais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:

As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, por e-mail, transmitido pelas partes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA:

Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a) por acordo entre as partes;

b) pela inobservância de qualquer de suas condições;

c) quaisquer dos motivos previstos em lei.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA:

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 31 de dezembro de 2018.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA:

É competente o Foro da Comarca de Caçapava do Sul, para dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Caçapava do Sul, 21 de dezembro de 2018
COOP. AGROPECUÁRIA    

       GIOVANI AMESTOY DA SILVA,

                          PETROPOLIS LTDA                               

 Prefeito.

Jeferson Adonias Smaniotto
        Diretor Presidente
Rogério Klering

         Diretor Secretário
